
 
 

 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 36.359 - PR (2011/0257304-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FABRICIO RICCI ALVARENGA 
ADVOGADO : CLAUDENIR LUIZ PEROCO E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO PORTADOR DE NECESSIDADES 
ESPECIAIS. RESERVA DE VAGAS. LIMITES ESTABELECIDOS NO 
ART. 37, §§1º E 2º, DO DECRETO 3.298/99 E NO ART. 5º, §2º, DA LEI 
8.112/90. PERCENTUAL MÍNIMO DE 5% DAS VAGAS. NÚMERO 
FRACIONADO. ARREDONDAMENTO PARA O PRIMEIRO NÚMERO 
INTEIRO SUBSEQUENTE. OBSERVÂNCIA DO LIMITE MÁXIMO DE 
20% DAS VAGAS OFERECIDAS. 
1. Trata-se, na origem, de mandado de segurança impetrado com o objetivo de obter 
nomeação e posse em razão de aprovação em primeiro lugar como Portador de 
Necessidades Especiais (PNE) no concurso para provimento do cargo de Analista 
Judiciário, Subseção Judiciária de Foz do Iguaçu, do Quadro Permanente de Pessoal 
da Seção Judiciária do Paraná.
2. A partir da análise do art. 37, §§ 1º e 2º, do Decreto 3298/99 e do art. 5º, §2º, da 
Lei nº 8112/90, conclui-se que deverá ser reservado, no mínimo, 5% das vagas 
ofertadas em concurso público aos portadores de necessidades especiais e, caso a 
aplicação do referido percentual resulte em número fracionado, este deverá ser 
elevado até o primeiro número inteiro subsequente, desde que respeitado o limite 
máximo de 20% das vagas ofertadas.
3. O edital do certame estabeleceu reserva de 5% (cinco por cento) das vagas 
existentes, das que vierem a surgir ou das que forem criadas no prazo de validade do 
concurso, destinando a 10ª, a 30ª, a 50ª vagas e assim sucessivamente aos 
Portadores de Necessidades Especiais. Assim, a nomeação do candidato portador de 
deficiência após nove nomeações da classificação geral obedece os limites 
legalmente previstos (máximo de 20% e mínimo de 5%), motivo pelo qual não 
vislumbro qualquer ilegalidade no critério estabelecido pelo edital. É que 
destinando-se a 10ª vaga ao recorrente, estaria sendo reservada 10% do número de 
vagas aos portadores de necessidades especiais.
4. Ressalta-se que, caso se entendesse que todas as frações deveriam ser 
arredondadas "para cima", a cada vaga disponibilizada à ampla concorrência, outra 
deveria ser reservada aos portadores de necessidades especiais, o que afrontaria o 
princípio da igualdade, norteador de todos os concursos públicos.
5. Nesse sentido, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, buscando garantir a 
regra do arredondamento, decidiu que as frações mencionadas no art. 37, § 2º, do 
Decreto 3.298/99 deverão ser arredondadas para o primeiro número subsequente, 
desde que respeitado limite máximo de 20% das vagas oferecidas no certame (art. 
5º, § 2º, da Lei 8.112/90). 
6. Recurso ordinário não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque." 

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3a. Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de novembro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 36.359 - PR (2011/0257304-4)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FABRICIO RICCI ALVARENGA 
ADVOGADO : CLAUDENIR LUIZ PEROCO E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de recurso ordinário interposto por Fabrício Ricci Alvarenga, com fundamento no art. 

105, inc. II, alínea "b", da Constituição da República vigente, contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região, assim ementado (fls. 67): 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
CANDIDATO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA (PNE). EDITAL 01/2009. 
ALEGAÇÃO DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO À NOMEAÇÃO NA 5ª VAGA. 
INEXISTÊNCIA. PREVISÃO LEGAL DE NOMEAÇÃO SOMENTE APÓS A 
10ª VAGA AO RESPECTIVO CARGO E LOCALIDADE. LEGALIDADE. 

1. Não há falar em ofensa a direito líquido e certo de candidato portador de 
deficiência, porque o Edital 01/2009 observou no capítulo V (cinco) a chamada 
reserva de 5% (cinco por cento) das vagas para os Portadores de Necessidades 
Especiais, forte no inciso VIII do art. 37 da Constituição Federal, na Lei 7.853/89, 
e em obediência ao disposto no § 2º do art. 5º da Resolução 155/96, do egrégio 
Conselho da Justiça Federal, c/c Decreto 3.298/99 e alterações posteriores, para 
cada carreira/área/especialidade em cada localidade destinando a 10ª, a 30ª, a 50ª 

vagas e assim sucessivamente. 2. Partindo-se do universo de 10 vagas providas 
(a décima será reservada ao provimento da vaga por PNE) a aplicação do 
percentual mínimo de reserva em 5% resultaria no equivalente ao número 

fracionado de 0,5. 3. Trata-se de critério definido pela Resolução 155/96 do CJF, 
vinculativo e obrigatório para a Administração deste Tribunal, que estabelece o 
arredondamento "para cima", quando o número fracionário for igual ou superior a 
0,5, porquanto, multiplicando-se o número de vagas existentes pelo percentual 
reservado (5%), o resultado somente será equivalente a número inteiro (in casu, 
1), quando o número de vagas for igual a 10 (dez).

Em suas razões, a parte recorrente alega que: (i) já foram empossados 06 (seis) 

candidatos no cargo de Analista Judiciário, sem que tenha havido sua nomeação, porque o 

concurso em questão, em seu edital nº 1/2009, estabeleceu reserva de 5% (cinco por cento) das 

vagas existentes, das que vierem a surgir ou das que forem criadas no prazo de validade do 

concurso, destinado a 10ª, a 30ª, a 50ª vagas e assim sucessivamente aos Portadores de 

Necessidades Especiais; (ii) essa regra não atende a finalidade da norma Constitucional 
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estabelecida no art. 37, VIII, da CF/88 e aos dispostos no § 2º do art. 5º da Lei 8.112/90; na 

resolução 155/96, do Conselho da Justiça Federal, c/c o Decreto 3.298/99; (iii) que "a ordem 

correta de convocação para candidatos portadores de deficiência seria na 5ª, 21ª, 41ª, e 

assim de vinte em vinte. Caso contrário, não seria alcançado o mínimo percentual (5%) 

garantido pela Lei 8112/90, porque, toda vez que for nomeado um candidato não portador 

de deficiência na 5ª, 21ª, 41ª e assim por diante, o percentual de reserva de vagas fica 

abaixo de 5%." (fls. 80). Requer, por fim, sua nomeação imediata para o cargo de Analista 

Judiciário/Área Judiciária, da Subseção Judiciária de Foz do Iguaçu/PR, nas vagas reservadas ao 

candidato portador de deficiência.

Não foram apresentadas contrarrazões.

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do 

recurso ordinário. 

É o relatório.
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 36.359 - PR (2011/0257304-4)
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO PORTADOR DE NECESSIDADES 
ESPECIAIS. RESERVA DE VAGAS. LIMITES ESTABELECIDOS NO 
ART. 37, §§1º E 2º, DO DECRETO 3.298/99 E NO ART. 5º, §2º, DA LEI 
8.112/90. PERCENTUAL MÍNIMO DE 5% DAS VAGAS. NÚMERO 
FRACIONADO. ARREDONDAMENTO PARA O PRIMEIRO NÚMERO 
INTEIRO SUBSEQUENTE. OBSERVÂNCIA DO LIMITE MÁXIMO DE 
20% DAS VAGAS OFERECIDAS. 
1. Trata-se, na origem, de mandado de segurança impetrado com o objetivo de obter 
nomeação e posse em razão de aprovação em primeiro lugar como Portador de 
Necessidades Especiais (PNE) no concurso para provimento do cargo de Analista 
Judiciário, Subseção Judiciária de Foz do Iguaçu, do Quadro Permanente de Pessoal 
da Seção Judiciária do Paraná.
2. A partir da análise do art. 37, §§ 1º e 2º, do Decreto 3298/99 e do art. 5º, §2º, da 
Lei nº 8112/90, conclui-se que deverá ser reservado, no mínimo, 5% das vagas 
ofertadas em concurso público aos portadores de necessidades especiais e, caso a 
aplicação do referido percentual resulte em número fracionado, este deverá ser 
elevado até o primeiro número inteiro subsequente, desde que respeitado o limite 
máximo de 20% das vagas ofertadas.
3. O edital do certame estabeleceu reserva de 5% (cinco por cento) das vagas 
existentes, das que vierem a surgir ou das que forem criadas no prazo de validade do 
concurso, destinando a 10ª, a 30ª, a 50ª vagas e assim sucessivamente aos 
Portadores de Necessidades Especiais. Assim, a nomeação do candidato portador de 
deficiência após nove nomeações da classificação geral obedece os limites 
legalmente previstos (máximo de 20% e mínimo de 5%), motivo pelo qual não 
vislumbro qualquer ilegalidade no critério estabelecido pelo edital. É que 
destinando-se a 10ª vaga ao recorrente, estaria sendo reservada 10% do número de 
vagas aos portadores de necessidades especiais.
4. Ressalta-se que, caso se entendesse que todas as frações deveriam ser 
arredondadas "para cima", a cada vaga disponibilizada à ampla concorrência, outra 
deveria ser reservada aos portadores de necessidades especiais, o que afrontaria o 
princípio da igualdade, norteador de todos os concursos públicos.
5. Nesse sentido, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, buscando garantir a 
regra do arredondamento, decidiu que as frações mencionadas no art. 37, § 2º, do 
Decreto 3.298/99 deverão ser arredondadas para o primeiro número subsequente, 
desde que respeitado limite máximo de 20% das vagas oferecidas no certame (art. 
5º, § 2º, da Lei 8.112/90). 
6. Recurso ordinário não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se, na origem, de mandado de segurança impetrado com o objetivo de obter nomeação e 

posse em razão de aprovação em primeiro lugar como Portador de Necessidades Especiais 

(PNE) no concurso para provimento do cargo de Analista Judiciário, Subseção Judiciária de Foz 

do Iguaçu, do Quadro Permanente de Pessoal da Seção Judiciária do Paraná.

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região denegou a segurança, em razão da 

inexistência de qualquer ilegalidade nos critérios de distribuição de vagas a candidatos portadores 

de deficiência fixados para o concurso público.

O recorrente requer sua nomeação imediata para o cargo de Analista Judiciário/Área 

Judiciária, da Subseção Judiciária de Foz do Iguaçu/PR, nas vagas reservadas ao candidato 

portador de deficiência.

Penso que não assiste razão o recorrente.

O Decreto nº 3.298/99, ao regulamentar a Lei 7.853/89 e dispor sobre a Política 

Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, no seu art. 37, §§ 1º e 2º, 

estabelece sobre o mínimo de 5% das vagas ofertadas em concurso público e o critério de 

arredondamento, quando do percentual aplicado resultar em número fracionado,  in verbis: 

Art. 37. Fica assegurado à pessoa portadora de deficiência o direito de se 
inscrever em concurso público, em igualdade de condições com os demais 
candidatos, para provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a 
deficiência de que é portador. 

§ 1º O candidato portador de deficiência, em razão da necessária igualdade 
de condições, concorrerá a todas as vagas, sendo reservado no mínimo o 
percentual de cinco por cento em face da classificação obtida. 

§ 2º Caso a aplicação do percentual de que trata o parágrafo anterior resulte 
em número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro 
subseqüente.

Por sua vez, no âmbito federal, a Lei 8.112/90 estabelece o percentual a ser observado 

na denominada reserva de vagas em concursos públicos para os candidatos portadores de 

deficiência: 
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Art. 5º [...]
§ 2º Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de se 

inscrever em concurso público para provimento de cargo cujas atribuições sejam 
compatíveis com a deficiência de que são portadoras; para tais pessoas serão 
reservadas até 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas no concurso. 

A partir da análise dos referidos diplomas legais conclui-se que deverá ser reservada, no 

mínimo, 5% das vagas ofertadas em concurso público aos portadores de necessidades especiais 

e, caso a aplicação do referido percentual resulte em número fracionado, este deverá ser elevado 

até o primeiro número inteiro subsequente (art. 37, §§ 1º e 2º, do Decreto 3298/99). Ressalta-se 

que tal reserva deve respeitar o limite máximo de 20% das vagas ofertadas (art. 5º, §2º, da Lei nº 

8112/90).

No presente caso, o edital do certame, acerca da reserva de vagas, assim determinou:

V. INSCRIÇÕES PARA CANDIDATOS PORTADORES DE 
DEFICIÊNCIA 

1. Às pessoas portadoras de deficiência que pretendam fazer uso das 
prerrogativas que lhes são facultadas noinciso VIII do artigo 37 da Constituição 
Federal e na Lei nº 7.853/89 e alterações posteriores é assegurado o direito de 
inscrição para os cargos em Concurso Público, cujas atribuições sejam 
compatíveis com a deficiência de que são portadoras. 

2. Em obediência ao disposto no § 2º do art. 5º da Lei 8.112/90, na 
Resolução 155/96, do Conselho de Justiça Federal, c/c o Decreto 3.298/99 e 
alterações posteriores, será reservado ao candidato portador de deficiência o 
percentual de 5% (cinco por cento) das vagas existentes, das que vierem a surgir 
ou das que forem criadas no prazo de validade e forem destinadas ao provimento 
por candidato aprovado neste Concurso. 

2.1 Em face das disposições do parágrafo único do art. 2º da Resolução 
155/96, do Conselho de Justiça Federal, aos portadores de deficiência física serão 
destinadas - para cada carreira/área/especialidade a que se refere o item 1 do 
Capítulo II deste Edital, em cada localidade a que se refere o item 5 do Capítulo II 
também deste Edital - a 10ª, a 30ª, a 50ª vagas e assim sucessivamente. 

Verifica-se, pela leitura do trecho acima, que o edital do certame estabeleceu reserva 

de 5% (cinco por cento) das vagas existentes, das que vierem a surgir ou das que forem criadas 

no prazo de validade do concurso, destinando a 10ª, a 30ª, a 50ª vagas e assim sucessivamente 

aos Portadores de Necessidades Especiais.

Assim, a nomeação do candidato portador de deficiência após nove nomeações da 
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classificação geral obedece os limites legalmente previstos (máximo de 20% e mínimo de 5%), 

motivo pelo qual não vislumbro qualquer ilegalidade no critério estabelecido pelo edital. É que 

destinando-se a 10ª vaga ao recorrente, estaria sendo reservada 10% do número de vagas aos 

portadores de necessidades especiais.

Ressalta-se que, caso se entendesse que todas as frações deveriam ser arredondadas 

"para cima", a cada vaga disponibilizada à ampla concorrência, outra deveria ser reservada aos 

portadores de necessidades especiais, o que afrontaria o princípio da igualdade, norteador de 

todos os concursos públicos.

Nesse sentido, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, buscando garantir a regra 

do arredondamento, decidiu que as frações mencionadas no art. 37, § 2º, do Decreto 3.298/99 

deverão ser arredondadas para o primeiro número subsequente, desde que respeitado limite 

máximo de 20% das vagas oferecidas no certame (art. 5º, § 2º, da Lei 8.112/90). A propósito, os 

seguintes precedentes:  

Mandado de segurança. 2. Direito administrativo. 3. Concurso público. 

MPU. Candidata portadora de deficiência. Cargo de Técnico de 

Saúde/Consultório Dentário. 4. Reserva de vagas. Limites estabelecidos no 

Decreto 3.298/99 e na Lei 8.112/90. Percentual mínimo de 5% das vagas. 

Número fracionado. Arredondamento para primeiro número inteiro 

subsequente. Observância do limite máximo de 20% das vagas oferecidas. 
5. Segurança concedida. (MS 30861, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, 
Segunda Turma, julgado em 22/05/2012, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-111 DIVULG 06-06-2012 PUBLIC 08-06-2012 RIP v. 14, n. 73, 2012, p. 
239-241) 

Agravo regimental no recurso extraordinário. Concurso público. Reserva 

de vagas para portadores de deficiência. Arredondamento do coeficiente 

fracionário para o primeiro número inteiro subsequente. Impossibilidade. 

Precedentes. 1. A jurisprudência desta Corte fixou entendimento no sentido 

de que a reserva de vagas para portadores de deficiência deve ater-se aos 

limites da lei, na medida da viabilidade das vagas oferecidas, não sendo 

possível seu arredondamento no caso de majoração das porcentagens 
mínima e máxima previstas. 2. Agravo regimental não provido. (RE 440988 
AgR, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 
28/02/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-065 DIVULG 29-03-2012 
PUBLIC 30-03-2012) 

CONCURSO PÚBLICO - CANDIDATOS - TRATAMENTO IGUALITÁRIO. 

A regra é a participação dos candidatos, no concurso público, em igualdade 

de condições. CONCURSO PÚBLICO - RESERVA DE VAGAS - 
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PORTADOR DE DEFICIÊNCIA - DISCIPLINA E VIABILIDADE. Por 

encerrar exceção, a reserva de vagas para portadores de deficiência faz-se 

nos limites da lei e na medida da viabilidade consideradas as existentes, 

afastada a possibilidade de, mediante arredondamento, majorarem-se as 
percentagens mínima e máxima previstas. (MS 26310, Relator(a): Min. 
MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 20/09/2007, DJe-134 
DIVULG 30-10-2007 PUBLIC 31-10-2007 DJ 31-10-2007 PP-00078 EMENT 
VOL-02296-01 PP-00071 RTJ VOL-00202-03 PP-01134 RB v. 19, n. 529, 
2007, p. 34-36) 

Com essas considerações, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso ordinário 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0257304-4 PROCESSO ELETRÔNICO RMS    36.359 / PR

Números Origem:  00049294420114040000  1110000417784  49294420114040000

PAUTA: 27/11/2012 JULGADO: 27/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FABRICIO RICCI ALVARENGA
ADVOGADO : CLAUDENIR LUIZ PEROCO E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Reserva de Vagas para Deficientes

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). MARIO VICTOR LUZ E SILVA DE CARVALHO (Protestará por Juntada), pela parte 
RECORRIDA: UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3a. Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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